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INTRODUÇÃO

Este Manual de redação: documentos administrativos está dividido em 
três capítulos. O primeiro trata da linguagem na comunicação oficial e traz 
considerações a respeito dos princípios que devem orientá-la: impessoali-
dade; formalidade e uniformidade; clareza e precisão; e concisão e harmo-
nia. O segundo, intitulado Padronização, apresenta regras para o emprego 
de recursos como grafia de números, destaques e uso de siglas. O terceiro, 
Documentos Administrativos, traz definições, propõe padrões de estru-
tura, apresenta modelos e determina, quando necessário, os respectivos 
signatários e destinatários para cada documento usado na Câmara dos 
Deputados.

Com a simplificação dos processos de escrita, busca-se não apenas 
modernizar e agilizar a comunicação, mas também adequar a linguagem 
em uso na Casa aos novos meios eletrônicos de comunicação.

Nesse sentido, o objetivo mais importante deste livro é uniformizar 
os tipos documentais e as respectivas formatações, de modo a conferir 
identidade aos textos produzidos nos vários setores da Casa.
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CAPÍTULO 1
A LINGUAGEM NA COMUNICAÇÃO OFICIAL

O exercício da função pública é regulado em todos os seus detalhes e mi-
núcias, tanto na forma quanto no conteúdo, em textos que devem ser im-
pessoais, objetivos, claros, concisos. Essa obrigatoriedade aplica-se não 
apenas aos textos normativos – leis, decretos, portarias, etc. – mas tam-
bém a toda correspondência que circula nos órgãos da administração pú-
blica, interna e externamente.

Portanto, a redação oficial deve observar estratégias textuais destina-
das a reduzir excessos de estilo e de linguagem que afrontem os seguintes 
preceitos: impessoalidade, formalidade e uniformidade, clareza e preci-
são, concisão e harmonia. 

1.1 IMPESSOALIDADE

A impessoalidade remete a dois aspectos: o primeiro prende-se à obri-
gatoriedade de que a administração não privilegie nem prejudique nin-
guém, individualmente, já que o seu norte é sempre o interesse público; o 
segundo é o da abstração da pessoalidade dos atos administrativos, pois 
a ação administrativa, em que pese ser exercida por intermédio de seus 
servidores, é resultado tão somente da vontade estatal.

De acordo com o jurista Hely Lopes Meirelles:

O princípio da impessoalidade nada mais é que o clássico princípio da 

finalidade, o qual impõe ao administrador público que só pratique o 

ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que a norma 

de direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de 

forma impessoal. (MEIRELLES, 1990, p. 81)

Dessa forma, o princípio da impessoalidade exige que o ato seja pra-
ticado sempre com finalidade pública, ficando o administrador impedido 
de buscar outro objetivo ou de praticá-lo no interesse próprio ou de ter-
ceiros. Em consequência, a redação oficial deve ser elaborada sempre em 
nome do serviço público e em atendimento ao interesse geral do cidadão, 
sendo inconcebível tratar o objeto de expediente oficial de outra forma 
que não a estritamente impessoal.
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Para alcançar a impessoalidade:

 » Jamais usar linguagem irônica, pomposa ou rebuscada.

 » Não se incluir na comunicação.

 » Evitar o emprego de verbo na primeira pessoa do singular ou do 
plural (essa recomendação não se aplica a certos tipos de ofícios, 
em geral, de caráter pessoal, assinados por deputados).

 » Não utilizar jargões nem comentários excessivos que denotem 
pessoalidade (“renovo meus votos de estima e apreço”, “ao cum-
primentá-lo”). 

1.2 FORMALIDADE E UNIFORMIDADE

Para bem compreender o significado da formalidade, vale atentar para 
algumas das acepções do adjetivo “formal”. “Formal” é aquilo que obe-
dece a formalidades, etiquetas e padrões de tratamento cerimonioso; que 
é evidente, claro, manifesto, patente; que se atém a formas e fórmulas es-
tabelecidas; que é convencional.

Já a uniformidade é obtida quando se seguem determinados proce-
dimentos, normas e padrões. Isso contribui para facilitar o trabalho de 
elaboração de textos, dar-lhe celeridade e uniformidade institucional. 
Com esse intuito, são apresentados, no capítulo Documentos Adminis-
trativos, modelos dos principais documentos elaborados na Câmara dos 
Deputados.

Os atributos dos textos oficiais são:

 » Estritos na observância das formalidades ditadas pela civilidade 
– como a polidez, a cortesia, o respeito – e das formas de trata-
mento utilizadas tradicionalmente na correspondência.

 » Claros, explícitos, com o seu conteúdo cabal e inequivocamente 
evidenciado, de maneira que o entendimento seja fácil, completo 
e imediato.

 » Rigorosamente conformes aos ditames da língua culta formal e 
expressos sempre na forma documental que for a mais apropria-
da ao caso concreto, em meio físico ou digital (memorando, ofí-
cio, etc.).
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1.3 CLAREZA E PRECISÃO

 � Dar preferência a palavras e expressões simples, em seu sentido co-

mum, bem como a termos que tenham o mesmo significado na maior 

parte do território nacional, evitando-se o uso de expressões locais ou 

regionais.

Em vez de:

hodierno, álgido, lhano, encômio, amplexo

Escrever: 

atual, gélido, afável, elogio, abraço

 � Construir frases objetivas, nunca demasiado longas, na ordem direta 

(sujeito – verbo – complemento), evitando-se inversões, intercalações 

e preciosismos sintáticos que possam gerar confusão no leitor.

 � Empregar a pontuação de forma prudente, evitando-se abusos de ca-

ráter estilístico.

Em vez de: 

O Sistema Único de Saúde (SUS) poderá ser obrigado a oferecer atendimento 
integral para prevenir e tratar a obesidade, conforme projeto de lei dispondo so-
bre essa exigência, apresentado nesta semana à Mesa da Câmara, que decidiu 
encaminhá-lo imediatamente às comissões técnicas para exame em caráter de 
urgência da matéria, já que ela foi considerada de relevante interesse social.

Escrever: 

O Sistema Único de Saúde (SUS) poderá ser obrigado a oferecer atendimento in-
tegral para prevenção e tratamento de obesidade. A exigência está prevista em 
projeto de lei apresentado nesta semana à Mesa da Câmara dos Deputados, que 
o encaminhou imediatamente às comissões técnicas para exame em caráter de 
urgência, dado o relevante interesse social da matéria.

 � Evitar expressões, palavras ou construções frasais que confiram duplo 

sentido ao texto.
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Em vez de:

O relator disse ao deputado que ele está liberado para defender a matéria. (Ape-
sar de gramaticalmente correta, essa construção não permite saber quem, afinal, 
foi liberado.)

Escrever:
Liberado para defender a matéria, o relator comunicou o fato ao deputado. (O 
relator foi liberado.)

ou

O relator liberou o deputado para defender a matéria. (O deputado foi liberado.)

1.4 CONCISÃO E HARMONIA

 � Transmitir em uma frase o que não deve ser dito em duas.

 � Encontrar a palavra mais adequada para representar a ideia que se de-

seja comunicar.

 � Evitar a repetição de palavras ou estruturas semelhantes no início de 

períodos e parágrafos em sequência.

 � Evitar o emprego abusivo de adjetivos, de modo a preservar a impes-

soalidade do texto.

Em vez de:

O assassinato do presidente Kennedy, naquela triste tarde de novembro, quan-
do percorria a cidade de Dallas, aclamado por numerosa multidão, cercado pela 
simpatia do povo do grande estado do Texas, terra natal, aliás, do seu sucessor, 
o presidente Johnson, chocou a humanidade inteira não só pelo impacto emo-
cional provocado pelo sacrifício do jovem estadista americano, tão cedo roubado 
à vida, mas também por uma espécie de sentimento de culpa coletiva, que nos 
fazia, por assim dizer, como que responsáveis por esse crime estúpido, que a 
história, sem dúvida, gravará como o mais abominável do século.
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Escrever:

O assassinato do presidente Kennedy chocou a humanidade inteira, não só pelo 
impacto emocional, mas também por um sentimento de culpa coletiva por um 
crime que a história gravará como o mais abominável do século. (GARCIA, 1997, 
p. 256).

 � Em certas ocasiões, por necessidade de entendimento, aconselha-se a 

adoção da ordem inversa.

Em vez de:

Foi iniciado o debate sobre drogas na Câmara. (Construção que permite interpre-
tação ambígua: a circulação de drogas na Câmara estaria em debate?)

Escrever:

Na Câmara, foi iniciado o debate sobre drogas.
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CAPÍTULO 2
PADRONIZAÇÃO

A padronização é recurso indispensável para garantir a adequação dos do-
cumentos produzidos na Câmara dos Deputados às normas da redação 
oficial, independentemente do autor.

Com essa finalidade, são apresentadas, a seguir, recomendações para a 
grafia de números, o emprego de destaques e o uso de siglas. 

2.1 GRAFIA DE NÚMEROS

2.1.1 POR EXTENSO

Os números são escritos por extenso nas seguintes situações:

 � Numerais, cardinais ou ordinais, representados por uma única palavra.

Foram debatidas quinze proposições, oito das quais projetos de lei.

Foram aprovados mil candidatos; o primeiro classificado tirou nota máxima.

O projeto foi aprovado no quinquagésimo dia de discussão.

 � Quando, em números fracionários, o numerador puder ser representa-

do por uma única palavra, e o denominador não contiver a expressão 

“avos”.

Um meio, meio ou metade, dois terços, três quintos, um décimo

 � A expressão “avos” é obrigatoriamente empregada apenas de treze 
em diante, pois são aceitáveis tanto as formas “onze avos” e “doze 
avos” quanto “undécimos” e “duodécimos”. 

onze duodécimos ou 11/12 (essa grafia em algarismos pode ser lida, mas não 
escrita por extenso, como “onze doze avos”)
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2.1.2 ALGARISMOS ARÁBICOS

Utilizam-se algarismos arábicos nas seguintes situações:

 � Numerais, cardinais ou ordinais, formados por mais de uma palavra.

O Plenário votou 23 projetos de lei e 25 projetos de resolução.

O 12º projeto foi aprovado.

 � Se houver numeral representado por uma palavra e por mais de uma 
palavra na mesma frase, utilizam-se somente algarismos.

O Plenário aprovou o 7º e o 12º item da pauta.

O Plenário votou 12 projetos de lei e 25 projetos de resolução.

 � Números fracionários que não se enquadrem na escrita por extenso.

A dívida será paga em parcelas equivalentes a 4/15 do montante emprestado.

 � Escores de jogos, vereditos, contagem de votos e assemelhados.

O réu foi condenado por 5 a 2.

O projeto foi aprovado por 300 votos a favor, 125 contra e 13 abstenções.

 � Referência ao número em si (e não a quantitativos) ou quando este es-
tiver precedido da palavra “número” ou de sua respectiva abreviação, 
como em numerações, leis, códigos, etc. Incluem-se neste caso núme-
ros de endereços, telefones, páginas, documentos, caixas postais, etc.

Foi sorteado o número 7.

 � Frações decimais, em qualquer caso.

0,3

12,35

 � Unidades monetárias (o valor deve ser precedido do símbolo da moe-
da, com espaço entre eles), bem como pesos, medidas e grandezas em 
geral.

R$ 92,35; US$ 346,75; € 2.345,50

O atleta correu 12 quilômetros.

Comprou uma garrafa de 2 litros.
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 � Porcentagens (sem espaço entre o número e o símbolo).

1%, 12%, 132%

OBSERVAÇÃO

 � Somente iniciar período com algarismos em casos inevitáveis.

2001 – Uma odisseia no espaço é a obra-prima de Stanley Kubrick.

2.1.3 FORMA MISTA (EM ALGARISMOS E POR EXTENSO)

 � Quantidades de mil em diante que possam ser representadas de forma 

sintética por algarismos com até duas casas decimais seguidos das 

palavras “mil”, “milhão”, “bilhão”, etc.

Foram assentados cerca de 2 mil sem-terra.

 � Nos casos de aproximação utilizar apenas números redondos. 

Não escrever: Foram assentados cerca de 1.980 sem-terra. 

A população do estado subiu para 14,25 milhões de habitantes.

Segundo a ONU, mais de 1,3 bilhão de pessoas vivem em miséria absoluta no 
mundo.

 � Esta regra se aplica a unidades monetárias, bem como a unidades 
de tempo, pesos, medidas e grandezas em geral.

20 mil reais ou R$ 20 mil; 1,25 bilhão de dólares ou US$ 1,25 bilhão

 � No caso de moedas pouco conhecidas, deve-se fazer referência a 
seu nome por extenso na primeira menção, podendo-se, em segui-
da, usar o símbolo respectivo.

OBSERVAÇÕES

 � Números abaixo de dois exigem as palavras “milhão”, “bilhão”, “tri-

lhão” no singular. Quando funcionam como sujeito de oração, o verbo 

deve ser empregado no plural. No caso de o verbo estar anteposto ao 

sujeito, entretanto, muitos autores recomendam mantê-lo no singular.

1,1 milhão de pessoas, 1,4 bilhão de dólares, 1,9 trilhão de reais
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Foram gastos 1,9 milhão de reais na obra. 

ou

Foi gasto 1,9 milhão de reais na obra. 

 � “Milhar”, “milhão”, “bilhão”, “trilhão”, etc. são masculinos, mas o nu-

meral que se junta a “mil” deve concordar com a palavra a que se refere.

Entre os 2 milhões de eleitoras, poucas votaram em mulheres.

Entre os 2 mil eleitores...

Entre as 2 mil eleitoras...

2.1.4 ALGARISMOS ROMANOS

 � Na designação de séculos, dinastias, papas, reis, imperadores (e 

assemelhados), grandes divisões das Forças Armadas, acontecimen-

tos repetidos periodicamente ou nomes registrados com algarismos 

romanos. 

Século XX, João Paulo II, D. Pedro I, II Distrito Naval, II Bienal de São Paulo 

XII Copa do Mundo, Clube XV de Piracicaba, Centro Acadêmico XI de Agosto

2.1.5 TEXTOS LEGAIS E ADMINISTRATIVOS QUE 
DEMANDAM SEGURANÇA ESPECIAL

 � Valores monetários, porcentagens e demais quantitativos devem ser 

grafados duplamente: em algarismos arábicos e por extenso entre 

parênteses.

Fica aprovado o crédito de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher 
de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com pessoas 
portadoras de deficiências.

Esta licitação refere-se à compra de 235 (duzentas e trinta e cinco) impresso-
ras e 128 (cento e vinte e oito) monitores.
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OBSERVAÇÕES

 � Usa-se “e” entre as centenas, as dezenas e as unidades.

57 (cinquenta e sete), 128 (cento e vinte e oito)

201 (duzentos e um), 341 (trezentos e quarenta e um)

 � Em geral, não se usa “e” nem vírgula entre o milhar e a centena.

2.100 (dois mil e cem), 2.101 (dois mil cento e um)

 � Quando a centena terminar em “00”, usa-se “e”.

302.100 (trezentos e dois mil e cem), 302.101 (trezentos e dois mil cento e um)

 � Usa-se “e” entre o milhar e a dezena e entre o milhar e a unidade.

1.021 (mil e vinte e um), 1.001 (mil e um)

 � Em números muitos grandes, usa-se “e” entre os membros da mesma 
ordem de unidades, e vírgula quando se passa de uma ordem a outra.

123.456 (cento e vinte e três mil quatrocentos e cinquenta e seis)

23.456.789 (cento e vinte e três milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil 
setecentos e oitenta e nove)

 � Os números um e dois e as centenas a partir de duzentos variam em 
gênero, o que exige atenção na hora de grafá-los por extenso.

200.352 (duzentas mil trezentas e cinquenta e duas) assinaturas

435.891 (quatrocentas e trinta e cinco mil oitocentas e noventa e uma) ações 
preferenciais

2.1.6 DATAS

 � O dia e o ano devem ser grafados em algarismos arábicos; o mês, por 
extenso.

O Brasil proclamou a Independência em 7 de setembro de 1822.

 � Quando for cabível o uso abreviado da data, deve-se empregar a 
barra para separar dia, mês e ano, sem zero à esquerda.

3/5/2016
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 � Só se admite o uso de numeral ordinal no primeiro dia do mês.

O documento foi expedido em 1° de abril de 2016.

1º/6/2016

 � O ano deve ser sempre grafado com quatro dígitos.

Lei n. 8.112/1990

OBSERVAÇÕES

 � Datas que se tornaram efemérides podem ser grafadas por extenso, 

com iniciais maiúsculas.

O Sete de Setembro, o Quinze de Novembro

 � As décadas devem ser grafadas com referência ao século quando hou-

ver possibilidade de confusão. Admitem-se as expressões “anos 50”, 

“anos 60”, etc.

O “milagre econômico” da década de 70 caracterizou-se...

Os anos 20 foram fortemente influenciados pela Semana de Arte Moderna de 
1922.

Mas: Na década de 1850, o Rio de Janeiro vivia... (Para evitar confusão com a 
década de 50 do século XX.)

2.1.7 HORAS

 � O símbolo de horas é “h”; o de minutos, “min”; e o de segundos, “s”, 

sem ponto, sem espaço entre o algarismo e o símbolo nem “s” indi-

cativo de plural. Quando a referência for a horário completo (horas, 

minutos e segundos), não se usa o símbolo de segundos.

O eclipse está previsto para as 7h23min40.

 � Quando a referência for a horas e minutos, usa-se o símbolo de horas, 

mas não o de minutos.

A Ordem do Dia iniciou-se às 16h32.
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 � Quando a referência for apenas às horas, não se usa o símbolo, mas a 

palavra “hora(s)” por extenso.

A reunião será realizada às 14 horas.

OBSERVAÇÃO

 � Quando a referência for a período de tempo e não a horário, não se 

usam símbolos, mas as palavras “hora(s)”, “minuto(s)”, “segundo(s)”, 

por extenso.

A reunião se estendeu por quatro horas e vinte minutos.

Faltam dois minutos para o encerramento da sessão.

As inscrições se encerrarão em 24 horas.

O terremoto começou às 10h35min22 e durou 43 segundos.

2.1.8 PARTICULARIDADES DA GRAFIA DOS NÚMEROS

 � Os grupos de números da mesma ordem são separados por ponto, sal-

vo nos casos de anos e endereços.

1.234.567.890

2016

Av. Brasil, 1240, ap. 1402

CEP 70160-900

 � Não se utiliza zero à esquerda em nenhuma hipótese.

1/5/2004

Fls. 1 a 9

 � As ordens de grandeza devem ser repetidas.

Compareceram à convenção entre 4 mil e 5 mil pessoas.
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 � Embora a abreviatura dicionarizada da palavra “número” seja “n.”, 

aceita-se o uso de “nº”, bastante difundido, especialmente na reda-

ção de textos legais.

Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993

ou

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993

 � Quando utilizados em discursos e outros textos destinados à leitura 

em voz alta, os números devem ser grafados com base no critério da 

melhor visualização para o leitor ou orador.

10 mil e 300 pessoas, 1 milhão e 500 mil reais

TABELA COMPARATIVA DA GRAFIA DOS NÚMEROS

Arábi-
cos

Roma-
nos

Cardinais Ordinais Multiplica-
tivos

Fracionários

1 I um primeiro – –

2 II dois segundo duplo, dobro, 
dúplice

meio, metade

3 III três terceiro triplo, tríplice terço

4 IV quatro quarto quádruplo quarto

5 V cinco quinto quíntuplo quinto

6 VI seis sexto sêxtuplo sexto

7 VII sete sétimo sétuplo sétimo

8 VIII oito oitavo óctuplo oitavo

9 IX nove nono nônuplo nono

10 X dez décimo décuplo décimo

11 XI onze undécimo, dé-
cimo primeiro

undécuplo undécimo, 
(onze avos)

12 XII doze duodécimo, 
décimo segundo

duodécuplo duodécimo, 
(doze avos)

13 XIII treze décimo terceiro – –

14 XIV catorze décimo quarto – –

15 XV quinze décimo quinto – –

16 XVI dezesseis décimo sexto – –

17 XVII dezessete décimo sétimo – –

18 XVIII dezoito décimo oitavo – –
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Arábi-
cos

Roma-
nos

Cardinais Ordinais Multiplica-
tivos

Fracionários

19 XIX dezenove décimo nono – –

20 XX vinte vigésimo vintena

21 XXI vinte e um vigésimo primeiro – –

30 XXX trinta trigésimo – trintena

40 XL quarenta quadragésimo – quadragésimo

50 L cinquenta quinquagésimo – quinquagésimo

60 LX sessenta sexagésimo – sexagésimo

70 LXX setenta septuagésimo – septuagésimo

80 LXXX oitenta octogésimo – octogésimo

90 XC noventa nonagésimo – nonagésimo

100 C cem centésimo cêntuplo centésimo

200 CC duzentos ducentésimo – ducentésimo

300 CCC trezentos trecentésimo – trecentésimo

400 CD quatrocentos quadringentésimo – quadringentésimo

500 D quinhentos quingentésimo – quingentésimo

600 DC seiscentos sexcentésimo – sexcentésimo

700 DCC setecentos setingentésimo – setingentésimo

800 DCCC oitocentos octingentésimo – oitocentésimo

900 CM novecentos nongentésimo – noningentésimo

1.000 M mil milésimo – milésimo

Fonte: BRASIL, 2004.

2.2 DESTAQUES

Em textos administrativos, empregam-se destaques para ressaltar frag-
mentos relevantes ou alguma ideia que mereça atenção. Esse recurso tam-
bém é importante para assinalar trechos emprestados de outros autores, 
utilizados com o intuito de corroborar o argumento defendido.

São muitos os recursos disponíveis para destacar algum trecho do tex-
to: aspas, itálico, negrito, sublinha e letra maiúscula. Contudo, esses ele-
mentos devem ser aplicados com parcimônia, em função de seu caráter 
excepcional, de modo a assegurar sua eficácia.

No âmbito da Câmara dos Deputados, devem-se utilizar os destaques 
em conformidade com o disposto neste capítulo, sendo desaconselhado o 
uso excessivo desses elementos.
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2.2.1 ASPAS

As aspas são empregadas nos seguintes contextos:

 � Em citações textuais diretas com extensão menor que quatro linhas.

O ministro declarou: “As reformas só trarão benefícios”.

 � Dispensa-se o uso de aspas em citações indiretas ou ainda no  caso 
de citação direta que ocupe quatro ou mais linhas, situação em que 
se deve optar pelo parágrafo recuado e alinhamento justificado. 
Essa recomendação não se aplica aos discursos parlamentares, que 
devem seguir disposição própria.

Canudos não se rendeu. Exemplo único em toda a história, resistiu até ao es-
gotamento completo. Expugnado palmo a palmo, na precisão integral do ter-
mo, caiu no dia 5, ao entardecer, quando caíram os seus últimos defensores, 
que todos morreram. Eram quatro apenas: um velho, dois homens feitos e uma 
criança, na frente dos quais rugiam raivosamente 5 mil soldados.

 � Para destacar termo ainda não incorporado ao vocabulário da língua 
ou o sentido irônico, figurado ou impróprio de uma palavra.

O conferencista falou em puro “juridiquês”, o que não agradou à maioria dos 
presentes, que era de leigos.

 � Para destacar títulos de matérias, artigos, editoriais e reportagens.

O jornal de hoje, em matéria intitulada “Executivo e Legislativo chegam a acor-
do”, aborda as últimas negociações pela aprovação da reforma.

 � Para destacar definições e exemplificações.

Não confundir o prefixo ante, que significa “anterior”, com anti, “contra”.

Para efeitos deste estudo, entenda-se por “pessoa superdotada” aquela...

 � Para destacar alíneas, na remissão de artigos de leis.

Conforme as alíneas “a” e “e”...
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OBSERVAÇÕES

 � Quando a expressão a ser destacada com aspas se encontrar dentro de 
um fragmento aspado, o destaque deverá ser feito com aspas simples.

Disse o ministro: “Estou repetindo agora tudo o que escrevi no artigo ‘Os pro-
blemas da Previdência’, publicado em vários jornais, recentemente”.

 � Utiliza-se ponto-final depois das aspas quando a citação é continua-
ção da frase.

Saint-Exupéry dizia que “o essencial é invisível dos olhos”.

Dizia Saint-Exupéry: “O essencial é invisível aos olhos”.

 � Quando, após o trecho entre aspas, houver chamada da citação, a 
pontuação vem após o parêntese.

“Eles compõem o cérebro da rede e localizam-se em todos os seus entronca-
mentos” (PESSINI, 1986, p. 14).

 � Quando não fizerem parte da expressão destacada entre aspas, o pon-
to de interrogação e o ponto de exclamação deverão ficar depois das 
aspas.

De quem é a famosa frase “Conhece-te a ti mesmo”?

 � Quando a frase continuar após a citação, será usado o ponto de inter-
rogação ou de exclamação dentro desta, mas não o ponto-final.

“Isto não pode acontecer!”, declarou, indignado, o ministro.

A máxima “Todo poder emana do povo” nunca deve ser esquecida pelos 
governantes.

 � Utiliza-se o ponto-final antes das aspas quando a citação é feita por 
inteiro.

“Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legisla-
tivo, o Executivo e o Judiciário.”
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2.2.2 ITÁLICO

Deve-se empregar o itálico nas seguintes situações:

 � Em títulos de publicações (livros, teses, revistas, jornais, periódicos, 

etc.).

Dom Casmurro, de Machado de Assis, é uma obra-prima da literatura brasileira.

A revista Veja publicou a notícia com exclusividade.

 � Em títulos de filmes, peças teatrais e musicais, vídeos, obras de arte, 

programas de televisão, bem como em nomes de navios, aviões e as-

semelhados.

Avatar foi um dos maiores sucessos do cinema.

O cantor apresentou-se no Domingão do Faustão.

O presidente americano chegou a bordo do Air Force One.

 � Não confundir nome próprio dado a embarcações, aviões, etc. com 
o nome do modelo ou da companhia, que deve ser grafado sem itá-
lico e com inicial maiúscula.

Boeing 747, Airbus, Concorde, Ford Ka, Fiat Palio, Chevrolet Onix, Alitalia, Air 
France

 � Em palavras estrangeiras não incorporadas ao uso comum da língua 

ou não aportuguesadas.

Na época da inflação, o overnight era uma boa aplicação.

O excesso de pop-ups e banners muitas vezes irrita o internauta.

 � Nomes científicos de botânica, zoologia e paleontologia são grafa-
dos com inicial maiúscula na primeira palavra.

Coffea arabica, Felis catus, Homo sapiens

2.2.3 NEGRITO E SUBLINHA

O negrito e a sublinha são utilizados para realce de palavras e trechos e 
em títulos e subtítulos (a sublinha menos frequentemente). Devem, no en-
tanto, ser empregados com muito critério, pois o uso abusivo, além de po-
luir a página visualmente, tira-lhes o efeito de destaque.
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A esse respeito, vale lembrar a seguinte lição de Umberto Eco:

Sublinhar muito é como gritar “fogo” a todo instante, ninguém dá 

mais atenção. O ato de sublinhar deve corresponder sempre àquela 

entonação especial que você daria à voz se lesse o texto; deve chamar 

a atenção do seu destinatário mesmo que, por acaso, ele estivesse 

distraído. (ECO, 1983, p. 149)

2.2.4 MAIÚSCULAS

Em linhas gerais, o uso de minúsculas e maiúsculas está disciplinado na 
Base XIX do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa. Nos casos de uso 
facultativo ou naqueles não previstos pelo Acordo, procurou-se respeitar 
as práticas tradicionalmente adotadas na elaboração de documentos no 
âmbito desta Casa, bem como as normas de padronização estabelecidas 
pela primeira edição deste Manual de redação.

Ordinariamente, utilizam-se iniciais minúsculas em todos os vocá-
bulos da língua, a exemplo dos nomes dos dias, meses, estações do ano, 
pontos cardeais (mas não suas abreviaturas) e das designações “fulano”, 
“sicrano” e “beltrano”.

Entretanto, em três casos, justifica-se o uso de iniciais maiúsculas para 
destacar determinado vocábulo: situacional (localização na frase), con-
vencional (termos científicos, artísticos, historiográficos, etc.), notacional 
(nomes próprios, tratamento reverencial, etc.).

Portanto, recomenda-se inicial maiúscula:

 � No começo de período, verso ou citação direta.

 � Nos nomes próprios de pessoas, reais ou fictícios.

Pedro Marques, Branca de Neve, D. Quixote

 � São grafados com minúsculas os adjetivos derivados de nomes 
próprios.

marxista, hegeliano, kafkiano

 � Nos nomes próprios de lugares, reais ou fictícios.

Brasil, Brasília, Pasárgada, Terra do Nunca
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 � São grafados com minúsculas os nomes de certos vegetais e perfu-
mes derivados de nomes de lugares.

cravo-da-índia, pinheiro-do-paraná, água-de-colônia

 � Nomes de regiões geográficas e pontos cardeais ou equivalentes, 

quando empregados em sentido absoluto.

Centro-Oeste, Nordeste, Oriente, Norte, Sul, Leste, Oeste

Mas: nordeste do Brasil, oriente asiático

 � Nomes de seres personificados ou mitológicos, nomes sagrados e no-

mes referentes a crenças religiosas.

Tágides, Vênus, Netuno, Nossa Senhora da Conceição

 � Nomes de leis, tributos, tarifas públicas.

Lei de Responsabilidade Fiscal, Imposto de Renda, Taxa de Inspeção Sanitária

 � Quando empregados em sentido generalizante, esses nomes são 
grafados com iniciais minúsculas.

Pagar imposto de renda é ato de cidadania.

 � Nomes de períodos históricos ou arqueológicos.

Jurássico, Idade Média, Romantismo

 � Nomes de empresas, entidades, instituições, órgãos públicos, produ-

tos, marcas, modelos.

Ministério da Saúde, Instituto Nacional do Seguro Social, Consulado de Portugal, 
Coca-Cola

 � A maiúscula se emprega também no plural.

Ministérios da Fazenda e do Planejamento, Tribunais Regionais Eleitorais, 
Secretarias de Educação dos Estados

 � A referência posterior feita a nome de instituições ou órgãos tam-
bém deve ser grafada com inicial maiúscula.

O Banco do Nordeste do Brasil S.A. tem agências em quase todo o país. 
O Banco atua em especial no financiamento de empresas nas regiões menos 
desenvolvidas.
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 � A palavra “plenário” é grafada com maiúscula quando tem o sig-
nificado de órgão colegiado e com minúscula quando se refere ao 
espaço físico onde os deputados se reúnem.

 � Nomes de festas ou festividades.

Natal, Páscoa, Dia de Todos os Santos, Dia do Trabalho, O Sete de Setembro

 � Em situações genéricas, em que a referência é ao período e não pro-
priamente à data, o nome é grafado em minúscula.

O peixe das sextas-feiras santas, ovos de páscoa

 � Nomes de teorias, movimentos, campanhas, programas e aconteci-

mentos políticos ou sociais marcantes.

Teoria Geral da Relatividade, Diretas Já, Campanha da Fraternidade

 � Nomes de corpos ou unidades celestes em contexto astronômico.

Terra, Lua, Marte, Sol, Escorpião, Cruzeiro do Sul

 � O nome é grafado em minúscula quando seu emprego é analógico 
ou quando é tomado por seus efeitos ou características.

As luas de Júpiter

Fazia um sol abrasador.

 � Formas de tratamento e denominações de cargos, funções e títulos 

em documentos administrativos. Nos demais casos, é facultado o uso 

de inicial minúscula.

Senhor Doutor Joaquim de Souza ou senhor doutor Joaquim de Souza

Secretário da Fazenda ou secretário da Fazenda

Deputado João da Silva ou deputado João da Silva

 � Em situações genéricas, esses termos são grafados com minúsculas.

Haverá eleição para prefeito no próximo ano.

As comissões técnicas da Câmara têm competência para convocar ministro 
de Estado.

 � Na linguagem formal dos documentos administrativos da Câmara 
dos Deputados, os cargos ou funções são grafados com maiúsculas, 
como nos exemplos em que é feita referência, embora genérica, ao 
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preenchimento de vagas de Motorista, Secretário, Auxiliar Admi-
nistrativo, etc.

 � Em sessões ou atos solenes da Casa, é usual a forma de tratamento 
reverencial, em que títulos, cargos e funções aparecem sempre em 
maiúsculas.

o Poeta Ferreira Gullar, o Jornalista João da Silva, o Pianista Joaquim de Souza

 � No primeiro elemento de nomes de livros, peças teatrais, filmes, pin-
turas, esculturas, canções, devendo os demais vocábulos ser inicia-
dos por minúscula, salvo os nomes próprios, com itálico em todos os 
elementos.

Menino de engenho, Os sertões, ... E o vento levou, Aquarela do Brasil

 � Nos títulos de publicações periódicas (jornais, revistas) e de progra-
mas televisivos, que retêm o itálico.

Correio Popular, O Estado de S. Paulo, Jornal Nacional

 � Nos títulos de matérias, editoriais, artigos e reportagens, com aspas.

Está muito interessante o artigo “O Senado e as instituições políticas no sé-
culo XIX”, publicado na Revista de Informação Legislativa.

 � Nos títulos de capítulos, documentos, painéis, simpósios, congres-
sos, conferências, slogans e lemas, sem itálico, sem aspas.

O documento Programa de Ação Mundial para Pessoas com Deficiência, apro-
vado pela ONU...

 � Nos nomes próprios ou nas siglas que integram denominações de 
doenças.

mal de Parkinson, doença de Chagas, vírus Zika, Aids

 � Emprega-se inicial minúscula nos demais casos.

câncer, sarampo, varíola, etc.

 � Nas palavras dirigidas, em correspondência, a um amigo, um cole-
ga, uma pessoa respeitável a quem se queira dispensar tratamento de 
realce.

meu Amigo, prezado Mestre, caro Colega, meu caro Correligionário
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 � Em símbolos ou abreviaturas internacionais ou nacionalmente re-

guladas com maiúsculas, iniciais ou mediais ou finais ou o todo em 

maiúsculas.

QH2O, Sr., V.Exa.

2.2.5 RESUMO DA UTILIZAÇÃO DE ELEMENTOS DE DESTAQUE

QUADRO-RESUMO DOS USOS DE ASPAS, 
ITÁLICO E LETRA INICIAL MAIÚSCULA

Aspas Itálico Inicial maiús-
cula na pri-
meira palavra

Inicial maiús-
cula em todas 
as palavras

1. Títulos de livros, teses, 
filmes, peças teatrais e musi-
cais, vídeos e obras de arte. 

2. Títulos de revistas, jornais, pe-
riódicos e programas de televisão.

3. Títulos de matérias, artigos, 
editoriais e reportagens.

4. Títulos de capítulos, do-
cumentos, painéis, simpó-
sios, congressos, conferên-
cias, slogans e lemas.

5. Nomes de movimentos, 
campanhas e programas, bem 
como de acontecimentos po-
líticos ou sociais marcantes.

6. Neologismos, definições, 
exemplificações, bem como 
sentido irônico, figurado ou 
impróprio de uma palavra.

7. Palavras estrangei-
ras não incorporadas ao 
uso comum da língua.

8. Nomes de institui-
ções estrangeiras.

9. Nomes próprios de navios, 
aviões e assemelhados.

10. Nomes de companhia 
aérea ou de modelos de na-
vios, aviões e assemelhados. 

11. Nomes científicos de botâ-
nica, zoologia e paleontologia.

Fonte: adaptado do original elaborado pela Seção de Revisão 
da Coordenação Edições Câmara dos Deputados.
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2.3 SIGLAS

 � Não se usam aspas nem pontos de separação entre as letras que for-

mam a sigla.

 � Siglas formadas por até três letras são grafadas com maiúsculas.

ONU, PIS, OMC

 � Siglas formadas por quatro ou mais letras cuja leitura seja feita letra 

por letra são grafadas com maiúsculas.

FGTS, INPC, INSS

 � Siglas formadas por quatro ou mais letras que formem palavra pro-

nunciável são grafadas como nome próprio (apenas a primeira letra é 

maiúscula).

Otan, Unesco, Petrobras

 � Siglas em que haja leitura mista (parte é pronunciada pela letra e parte 

como palavra) são grafadas com todas as letras em maiúsculas.

Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT)

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC)

Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Via Terrestre (DPVAT)

Hospital Regional da Asa Norte (HRAN)

 � No caso de siglas consagradas que fogem às regras citadas, deve-se 

obedecer à sua grafia própria.

Conselho Nacional de Pesquisas (CNPq)

Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação (SESu)

Universidade de Brasília (UnB)

Universidade Federal de São Carlos (UFSCar)
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 � Siglas que não mais correspondam com exatidão ao nome por extenso 

também devem ser acatadas se forem as siglas usadas oficialmente.

Instituto Brasileiro do Turismo (Embratur): quando a sigla foi criada, o nome 
era Empresa Brasileira de Turismo.

Ministério da Educação (MEC): quando a sigla foi criada, o nome era Ministério 
da Educação e Cultura.

 � O nome completo da instituição à qual a sigla se refere deve ser escrito 

por extenso, antes da sigla (que deve vir entre parênteses), na primei-

ra menção. Nas menções seguintes, usa-se apenas a sigla. Essa regra 

não se aplica aos casos em que a instituição seja mais conhecida pela 

sigla do que pelo nome completo (Petrobras, SBT, etc.).

O Mercado Comum e Comunidade do Caribe (Caricom) é um bloco de coo-
peração econômica e política, criado em 1973, formado por catorze países 
e quatro territórios da região caribenha. Em 1998, Cuba foi admitida como 
observadora do Caricom.

 � No caso de a sigla não se referir a uma instituição, só se escreverá o 

seu significado por extenso se o contexto o exigir.

O reajuste contratual foi estabelecido com base no IPCA.

A Aids (do inglês Acquired Immunodeficiency Syndrome) é conhecida em 
Portugal como Sida (de Síndrome de Imunodeficiência Adquirida).

 � Com sigla empregada no plural, admite-se o uso de “s” indicativo de 

plural, minúsculo, sem apóstrofo. Se a sigla terminar com a letra “s”, 

o plural será indicado pelo artigo.

TREs ou Tribunais Regionais Eleitorais

os DVS ou os Destaques para Votação em Separado

 � Siglas partidárias são separadas por hífen das siglas dos estados.

PMDB-SP, PT-BA, PSDB-MG, PR-RJ, PSD-DF

 � A sigla do estado é grafada entre parênteses, após nome de município 

que o integra.

João Pessoa (PB), Curitiba (PR), Manaus (AM)
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CAPÍTULO 3
DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS

Neste capítulo, são apresentadas orientações gerais acerca dos documen-
tos administrativos elaborados no âmbito da Câmara dos Deputados, in-
dependentemente do meio de veiculação, físico ou eletrônico, bem como 
dos principais modelos documentais.

O termo “documento administrativo” é aqui empregado em acepção ge-
nérica, visto que um documento é caracterizado como administrativo ou 
legislativo por sua finalidade, seu conteúdo. Embora uma ata de registro 
de reunião da Comissão Permanente de Licitação seja um documento ad-
ministrativo e uma ata de reunião de uma comissão parlamentar de inqué-
rito seja um documento legislativo, ambas apresentam o mesmo formato.

3.1 ORIENTAÇÕES GERAIS

3.1.1 PADRÃO BÁSICO DE DIAGRAMAÇÃO

Os modelos documentais variam conforme a finalidade, sendo sua forma-
tação e sua linguagem variáveis de acordo com o objetivo do expediente. 
No entanto, a maioria dos modelos segue um padrão básico de diagra-
mação. Os casos particulares de formatação serão apresentados em cada 
modelo.

 � Tamanho do papel: A4 (29,7 cm x 21 cm).

 � Fonte: Arial, tamanho 12 no texto, tamanho 11 nas citações e nas emen-

tas da ordem de serviço, da apostila e do parecer técnico e tamanho 

8 no rodapé.

 � No caso de símbolos inexistentes na fonte Arial, utilizam-se as fontes 

Symbol e Wingdings.

 � Numeração dos parágrafos: obrigatória, a partir do segundo.
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 � Espaçamento de 1,15 entre linhas e de 6 pontos após cada parágrafo 

do corpo do texto.

 � No cabeçalho, espaçamento entre linhas de 1,15.

 � Margem lateral esquerda: no mínimo, 3 cm de largura.

 � Margem lateral direita: 1,5 cm.

 � Margens superior e inferior: 2 cm.

 � Recuo da primeira linha dos parágrafos: 2,5 cm.

 � Na correspondência oficial, a impressão pode ocorrer em ambas as 

faces do papel. Nesse caso, as margens esquerda e direita terão as dis-

tâncias invertidas nas páginas pares (“margem espelho”).

 � Os textos devem ser impressos na cor preta em papel branco, reservando-

-se, se necessário, a impressão colorida para gráficos e ilustrações.
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MODELO DE DIAGRAMAÇÃO PADRÃO

                     Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme folha 14v

2.                  Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxx

Notas de rodapé:
Arial, tamanho 8.xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2,5 cm

3 cm

2 cm

texto justificado

centralizado

numeração 
do parágrafo

citação do 
verso da folha

6 pt (espaçamento 
depois de cada 
parágrafo)

Texto: Arial, 
tamanho 12, 
em preto 100%.

1,15 (espaçamento 
entre linhas)

> Área não aproveitada da 
página deve ser inutiliza-
da com risco oblíquo.

> Verso sem qualquer 
informação deve receber 
carimbo “em branco” ou 
risco na diagonal.

> Impressão:
- 2 faces;
- margem espelho.

Papel A4

EM BRANCO

2 cm

1,5 cm

Numeração de página:

> A partir da folha 2. 
> Rubricada.
> Correções registradas e 

justificadas.
> Versos não numerados. 
> São vedadas:

- rasura;
- repetição de números;
- diferenciação de 

páginas com letras e 
números.

2

Fecho
Respeitosamente,            autoridades superiores
Atenciosamente,            demais autoridades

Nome
Cargo

Fonte: elaboração própria.
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3.1.2 CABEÇALHOS

Nos documentos administrativos emitidos por órgão oficial da Câmara 
dos Deputados, ao lado das Armas Nacionais, deverá constar o seguinte 
cabeçalho, com espaçamento entre linhas de 1,15:

O cabeçalho padrão possui três níveis. O primeiro é sempre represen-
tado pela Câmara dos Deputados; o segundo evidencia a diretoria, o de-
partamento, o centro, a assessoria ou a unidade de hierarquia equivalente; 
e o terceiro nível, o departamento, o centro, a coordenação, a assessoria, o 
serviço ou a seção responsável por emitir o documento.

Nos documentos originados em gabinetes parlamentares, o cabeçalho 
deverá ser composto por apenas dois níveis, sendo o primeiro “Câmara 
dos Deputados” e o segundo “Gabinete do(a) Deputado(a) .......................”.

3.1.3 LOGOMARCAS

Logomarcas de órgãos da Câmara dos Deputados não devem ser utilizadas 
na correspondência oficial, para que não se sobreponham às Armas Na-
cionais nem prejudiquem a padronização e uniformidade dos documentos 
expedidos.

Portanto, o uso desse tipo de imagem deve ser restrito aos materiais de 
divulgação e assemelhados produzidos pelos órgãos ou pela Secretaria 
de Comunicação da Casa.
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3.1.4 VOCATIVOS

Por se tratar de um texto formal, as iniciais dos vocativos devem ser gra-
fadas em maiúsculas. No âmbito da Câmara dos Deputados, a utilização do 
vocativo nas comunicações oficiais deve observar as seguintes diretrizes:

 � Em comunicações dirigidas aos/às Chefes de Poder da União, utiliza-

-se o vocativo “Excelentíssimo Senhor” ou “Excelentíssima Senhora” 

seguido do respectivo cargo.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara dos Deputados,

Excelentíssima Senhora Presidente do Senado Federal,

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

Excelentíssima Senhora Presidenta do Supremo Tribunal Federal,

 � Para as demais autoridades, utiliza-se o vocativo “Senhor” ou “Se-

nhora” seguido do respectivo cargo.

Senhora Deputada,

Senhor Senador,

Senhora Ministra,

Senhor Governador,

 � O uso de “Digníssimo” ou “Digníssima” e de sua respectiva abrevia-

ção “DD.” em comunicações oficiais está extinto, independentemen-

te da autoridade a quem se dirige, pois, conforme o Manual de redação 

da Presidência da República: “a dignidade é pressuposto para que se 

ocupe qualquer cargo público, sendo desnecessária sua repetida evo-

cação” (MENDES, 2002, p. 10).

3.1.5 FECHOS

Deve-se restringir o fecho ao uso das expressões “Atenciosamente” e 
“Respeitosamente”, conforme as instruções a seguir, com alinhamento 
centralizado:
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 � Para autoridades superiores, inclusive o presidente da República, utiliza-

-se o seguinte fecho:

Respeitosamente,

 � Para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia inferior, utiliza-

-se o seguinte fecho:

Atenciosamente,

OBSERVAÇÃO

 � Em comunicações via correio eletrônico, pode-se utilizar a forma abre-

viada do fecho “Atenciosamente”. Destaca-se, contudo, que a forma 

correta é “At.te” e não “Att.”.

3.1.6 FORMAS DE TRATAMENTO

A utilização das formas de tratamento tem relação direta com o cargo ocu-
pado pelo interlocutor, aplicando-se aos particulares uma forma prono-
minal genérica.

Em linhas gerais, nas comunicações da Câmara dos Deputados, de-
vem-se adotar os seguintes critérios:

 � Utiliza-se a forma pronominal “Vossa Excelência” para autoridades 

de primeiro escalão, conforme tabela apresentada a seguir.

 � Para os particulares, utiliza-se “Vossa Senhoria”.

 � Dispensa-se o uso de “Ilustríssimo” ou “Ilustríssima” para autorida-

des tratadas por “Vossa Senhoria”.

 � Destaca-se que “doutor” ou “doutora” é um título acadêmico e não 

uma forma de tratamento. Portanto, empregue-o apenas em corres-

pondências dirigidas a pessoas que tenham alcançado o grau comple-

to de doutorado. Aceita-se também o seu uso para aqueles que con-

cluíram o curso de bacharelado em Direito e em Medicina.
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FORMAS DE TRATAMENTO MAIS UTILIZADAS

Destinatário Tratamento Abreviatura Vocativo Endereçamento

Presidente/Presidenta da 
Câmara dos Deputados

Presidente/Presidenta 
da República

Presidente/Presidenta 
do Senado

Presidente/
Presidenta do STF

Vossa 
Excelência

Não se usa Excelentíssi-
mo Senhor/
Excelentíssi-
ma Senhora 
+ cargo,

Ao Excelentíssimo 
Senhor/ 
À Excelentíssima 
Senhora

Nome

Cargo

Endereço 

Deputado/
Deputada Federal

Senador/Senadora

Vice-Presidente/Vice-
-Presidenta da República

Ministro/Ministra 
de Estado

Presidente/Presidenta 
de tribunal

Ministro/Ministra de 
tribunal superior

Desembargador/
Desembargadora

Procurador-Geral/
Procuradora-Geral 
da República

Embaixador/
Embaixadora

Oficial-General das 
Forças Armadas

Governador/Governadora 
de Estado e do DF

Presidente/Presidenta 
da Câmara Distrital (DF)

Presidente/Presidenta de 
Assembleia Legislativa

Vossa 
Excelência

V.Exa. Senhor/
Senhora 
+ cargo,

A Sua Excelência 
o Senhor/ 
A Sua Excelência 
a Senhora

Nome

Cargo

Endereço

Deputado/Deputada 
Estadual e Distrital

Procurador-Geral/
Procuradora-Geral 
de Estado e do DF

Secretário/Secretária 
de Estado (governos 
estaduais e do DF)

Prefeito/Prefeita 
municipais

Vice-Prefeito/Vice-
-Prefeita municipais

Presidente/Presidenta 
de Câmara de Vereadores

Vereador/Vereadora

Vossa 
Excelência

V.Exa. Senhor/
Senhora 
+ cargo,

A Sua Excelência 
o Senhor/ 
A Sua Excelência 
a Senhora

Nome

Cargo

Endereço
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Destinatário Tratamento Abreviatura Vocativo Endereçamento

Auditor/Auditora 
da Justiça

Juiz/Juíza

Vossa 
Excelência

V.Exa. Meritíssimo 
Senhor/ 
Meritíssima 
Senhora 
+ cargo,

ou

Meritíssimo/
Meritíssima 
+ cargo,

ou

Senhor/
Senhora 
+ cargo,

Ao Meritíssimo 
Senhor/À Meri-
tíssima Senhora

Nome

Juiz/Juíza

Endereço

Autoridades em geral

Particulares

Na Câmara: Diretor-
-Geral/Diretora-Geral, 
Secretário-Geral da 
Mesa/Secretária-
-Geral da Mesa

Vossa 
Senhoria

V.Sa. Senhor/
Senhora 
+ cargo,

Ao Senhor/ 
À Senhora

Nome

Cargo

Endereço

Reitor/Reitora de 
universidade

Vossa 
Magnificência

V. Maga. Magnífico 
Reitor/
Magnífica 
Reitora,

A Sua Magnificên-
cia o Senhor/ 
a Senhora

Nome

Reitor/Reitora da 
Universidade...

Endereço

Imperador/Imperatriz

Rei/Rainha

Vossa 
Majestade

Não se usa Sua Ma-
jestade,

A Sua Majestade 
o Rei/a Rainha

Nome

Endereço

Arquiduque/
Arquiduquesa

Duque/Duquesa

Príncipe/Princesa

Vossa Alteza Não se usa Sua Alteza, A Sua Alteza 
o Príncipe/ 
a Princesa

Nome

Endereço

Papa Vossa 
Santidade

V.S. Santíssimo 
Padre,

A Sua Santidade 
o Papa

Nome

Endereço

Cardeal Vossa 
Eminência

Vossa 
Eminência Re-
verendíssima

V.Ema.

V.Ema. Revma. 

Eminentís-
simo Senhor 
Cardeal,

Eminen-
tíssimo e 
Reverendís-
simo Senhor 
Cardeal,

A Sua Eminência 
Reverendíssima 
Dom

Nome

Título

Endereço
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Destinatário Tratamento Abreviatura Vocativo Endereçamento

Arcebispo

Bispo

Vossa 
Excelência 
Reveren-
díssima

V.Exa. Revma. Reverendís-
simo Senhor 
+ título,

A Sua Excelência 
Reverendíssima 
Dom

Nome

Título

Endereço

Monsenhor

Cônego

Superior religioso

Vossa Reve-
rendíssima

V.Revma. Reverendís-
simo Senhor 
+ título,

A Sua 
Reverendíssima

ou

A Sua Eminência 
Reverendíssima 
Dom

Nome

Endereço

Religiosos em geral Vossa 
Reverência

V.Reva. Reverendo 
+ título,

A Sua Reverência 
título

Nome

Endereço

Fonte: BRASIL, 2004.

3.1.7 ASSINATURA

Por se tratar de um documento público, é necessário que o expediente 
produzido no âmbito da administração esteja devidamente assinado para 
que produza os efeitos desejados. Por isso, a assinatura de um documen-
to oficial é de extrema importância para conferir-lhe legitimidade, sendo 
indispensável ao autor dispor da qualificação funcional apropriada para 
firmá-lo; caso contrário, além de ser inválido, o expediente pode acarre-
tar infrações legais.

Com o advento da era tecnológica, não se limita a assinatura aos meios 
físicos, podendo também ser aposta de forma digital. No âmbito da Câ-
mara dos Deputados, a depender do objetivo desejado, ambos os meios 
são aceitos e utilizados, tendo o uso da assinatura nos documentos di-
gitais se tornado mais comum com a implantação do Sistema de Gestão 
Arquivística de Documentos (Sigad1).

1 “Conjunto de procedimentos e operações técnicas que visam ao controle do ciclo de vida dos documentos 
digitais ou não digitais, desde a produção até a destinação final, seguindo os princípios e métodos da 
gestão arquivística de documentos e apoiado em um sistema informatizado” (BRASIL, 2014). Na Câmara, 
o Sigad é o Sistema de Tramitação e Gestão de Processos Administrativos Digitais (eDoc). 
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Em geral, no documento administrativo físico, o subscritor deve sem-
pre indicar, ao final do expediente, o nome completo e a qualificação fun-
cional abaixo da assinatura. Isso permite que a conferência de validade 
daquele documento seja feita de modo adequado, inclusive no que tange 
à existência da devida competência para validar aquele ato.

No caso de ausência ou impedimento do titular do cargo, deverá o 
substituto oficial indicar seu nome e a devida qualificação funcional se-
guida da expressão “em exercício”, sendo desaconselhado o uso da assi-
natura acompanhada pela abreviação “p/” (usualmente conhecida como 
“por”) aposta sobre o nome do titular e a respectiva qualificação.

Quando o documento for assinado por mais de uma pessoa, deverão 
ser indicados o nome e a qualificação lado a lado, quando se tratar de au-
toridades de mesma hierarquia, ou uma abaixo da outra, quando se tratar 
de autoridades de nível hierárquico diferente, colocando a de maior hie-
rarquia sempre acima.

A assinatura geralmente vem centralizada e não deve ser deixada em 
página isolada do expediente. Nesse caso, aconselha-se transferir para 
a página seguinte parte do texto juntamente com o fecho.

Segundo o Ato da Mesa n. 80/2016, nos documentos digitais, podem ser 
utilizadas as seguintes formas de assinatura: por certificado digital, por 
código de identificação pessoal seguido de senha e por identificação bio-
métrica. Nesses casos, a expressão “Assinado eletronicamente”, em itálico, 
entre parêntesis e na cor cinza claro deve constar por extenso imediata-
mente acima do nome e do cargo do subscritor do documento, de acordo 
com o exemplo a seguir.
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3.2 EXPEDIENTES CIRCULARES

O termo “circular” aplica-se aos documentos enviados a vários destinatá-
rios, gerando ou não numeração específica, de acordo com a necessidade 
gerencial da unidade emitente. Contudo, em ambos os casos usar-se-ão as 
expressões “Memorando Circular”, “Ofício Circular”, etc. na identificação 
do documento:

Memo. Circular n. ..../ano no formato AAAA/Sigla

Of. Circular n. ..../ano no formato AAAA/Sigla

3.3 PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

Processos administrativos agrupam os registros formais dos atos da admi-
nistração pública. Tais registros documentam as ações e decisões tomadas 
durante a execução de um processo de trabalho.

3.3.1 ABERTURA DE PROCESSOS

Os processos administrativos devem ser iniciados preferencialmente por 
formulário específico ou, na falta deste, por memorando, requerimento ou 
outro documento pertinente.

Os formulários, modelos de documentos e detalhes do serviço devem 
ser acessados pelo diretório “Serviços”, disponível na página inicial da 
intranet, no qual o usuário será direcionado para o sistema ou serviço que 
irá registrar a demanda. No rodapé de cada formulário há uma indicação 
da necessidade ou não da abertura de processo administrativo para soli-
citar o serviço.

Quando houver indicação de abertura de processo físico, o formulário 
deverá ser preenchido, impresso e assinado. Em seguida, o Sistema Infor-
matizado de Gestão Arquivística de Documentos deverá ser acessado, e as 
informações relativas ao processo, cadastradas para geração e impressão 
da folha de rosto. Ato contínuo, a folha de rosto e os documentos deve-
rão receber a capa, de papel mais grosso, e estarão prontos para serem 
numerados, conforme orientações apresentadas a seguir, e tramitados.
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3.3.2 NUMERAÇÃO DE FOLHAS/PÁGINAS DE PROCESSOS

A numeração de folhas de processos obedecerá às seguintes orientações, 
além de outras dispostas em normativo interno específico:

 � A capa, normalmente em papel mais grosso, não será numerada.

 � A folha de rosto, que contém os dados de identificação do processo, é 

considerada a primeira folha e não precisa ser numerada.

 � A segunda folha é a primeira página do documento que deu origem ao 

processo. A partir dela, todas as folhas deverão ser numeradas ao alto 

e à direita, com a rubrica do servidor.

 � As folhas devem ser numeradas sequencial e ininterruptamente. É ve-

dada a quebra da sequência numérica em qualquer caso, inclusive pelo 

acréscimo de letras ou outros caracteres junto ao número identificador 

da folha.

 � Nenhum verso poderá ser numerado. Quando for necessário referir-se 

a uma informação no verso de uma página, a indicação do número da 

folha deverá ser complementada pela letra “v”, da palavra “verso”.

 � Não é permitida rasura nem o uso de líquido corretivo para corrigir 

numeração de folha. A correção deverá ser realizada apondo-se um 

“x” sobre o número da página e a rubrica anteriores, inserindo-se logo 

abaixo a nova numeração da folha e a rubrica do servidor.

 � A área não aproveitada de cada lado da folha, após um despacho, de-

verá ser inutilizada com um risco oblíquo. O verso sem qualquer infor-

mação deve receber o carimbo “em branco” ou um risco na diagonal.

 � Nos processos digitais, a numeração das páginas é inserida automa-

ticamente pelo Sigad. No processo digital não existem “folhas”, com 

seus respectivos versos, mas apenas “páginas” sequenciais que são 

numeradas automaticamente conforme a ordem dos documentos in-

seridos no processo. Devido a isso, a remissão deverá ser feita à pá-

gina específica do processo onde se encontra a informação referida. 
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Não se deve utilizar o número do documento, também gerado automa-

ticamente pelo Sigad, para este tipo de remissão. O exemplo a seguir 

mostra forma correta de menção à informação contida na quarta pá-

gina do processo: foi utilizada a expressão “pág. 4” em vez de citação 

do número do documento gerado pelo Sigad (doc. 3).

3.3.3 CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL

Todos os documentos produzidos pela Câmara dos Deputados deverão 
estar classificados de acordo com o Plano de Classificação Funcional 
(PCF/CD), que está contido nos sistemas informatizados de gestão arqui-
vística de documentos da Casa. O PCF/CD é uma representação taxonô-
mica das funções desenvolvidas na Câmara dos Deputados, estruturada 
em itens hierarquizados, nominados e acompanhados pelas respectivas 
notas explicativas.

A classificação por meio desse instrumento visa ao agrupamento de 
documentos arquivísticos, de acordo com suas funções, permitindo, entre 
outros aspectos, a definição dos prazos de guarda e a destinação dos do-
cumentos no contexto de sua representação funcional para a Casa.

Em caso de dúvida, o usuário deverá entrar em contato com a Coor-
denação de Arquivo (Coarq/Cedi) para solicitar informações sobre como 
proceder à classificação.



49doCumentos
AdministrAtivos

3.3.4 AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTOS

Com os procedimentos de informatização dos processos administrativos, 
destaca-se como forma de anexação a adoção da digitalização. O Ato da 
Mesa n. 80/2016 concede ao servidor da Casa autoridade para autenticar 
a cópia digital por meio da aposição da assinatura eletrônica permitindo 
sua utilização nos processos administrativos digitais.

A autenticação da cópia impressa de documentos natos digitais deverá 
ser realizada com a aposição de texto “confere com o original”, data, quali-
ficação e assinatura do servidor que anexará o documento a um processo 
físico.

3.4 MODELOS DE DOCUMENTOS

A padronização dos modelos documentais no âmbito da Câmara dos Depu-
tados independe do autor e do órgão subscritor, devendo a formatação do-
cumental seguir as orientações deste manual, observadas as normativas 
internas que dispõem sobre o assunto.

Contudo, apesar do esforço em padronizar a maior quantidade de 
documentos administrativos possível, cabe destacar que os modelos do-
cumentais utilizados na Câmara dos Deputados não se esgotam nos con-
tidos aqui, servindo como referência básica e padrão para outros modelos 
que venham a surgir ao longo do tempo. Além da estrutura e formatação 
padrão apresentadas neste capítulo, cada modelo poderá apresentar, na 
sua formatação, particularidades que serão descritas a seguir.

3.4.1 APOSTILA

Aditamento a um documento com o objetivo de efetuar retificação, atua-
lização, esclarecimento, fixar vantagens, entre outros.

A apostila deve conter as seguintes partes:

 � Número do documento (convênio, contrato, portaria, etc.) e do pro-

cesso a que se refere, logo abaixo do cabeçalho, com alinhamento à 

esquerda.

 � Título: APOSTILA, centralizado.
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 � Ementa: resumo do assunto da apostila, com recuo de 9 cm e alinha-

mento justificado.

 � Texto: exposição dos itens aditados, com menção, se for o caso, à re-

ferência de publicação do documento que menciona.

 � Local e data: centralizados.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.

OBSERVAÇÃO

 � Em caso de publicação do ato administrativo originário, a apostila 

deve ser publicada com a menção expressa do ato, número, dia, pá-

gina e no mesmo meio de comunicação oficial no qual o ato adminis-

trativo foi originalmente publicado.
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3.4.2 ATA

Instrumento utilizado para o registro expositivo dos fatos e deliberações 
ocorridos em uma reunião, sessão ou assembleia.

Uma ata deve conter as seguintes partes:

 � Título: ATA, centralizado. Em se tratando de atas elaboradas sequen-

cialmente, indicar o respectivo número da reunião ou sessão, em caixa-

-alta.

 � Texto redigido em um único parágrafo, incluindo:

• Preâmbulo: registro da situação espacial e temporal e dos par-
ticipantes.

• Registro dos assuntos abordados e de suas decisões, com indi-
cação das personalidades envolvidas, se for o caso.

• Fecho: termo de encerramento com indicação, se necessário, do 
redator, do horário de encerramento, de convocação de nova reu-
nião, etc.

 � Local e data: inseridos no texto ou em campo de formulário próprio.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.

OBSERVAÇÕES

 � Admite-se o uso de atas simplificadas em formulário padronizado nas 

reuniões de seguimento de projetos ou de departamentos.

 � A ata será assinada e/ou rubricada por todos os presentes à reunião 

ou apenas pelo presidente e pelo relator, dependendo das exigências 

regimentais do órgão.

 � Quando, em função de um grande número de assinaturas, estas pas-

sarem de uma página para outra, deverá constar do início da página a 

frase “Continuação das assinaturas da Ata .........”.

 � A fim de evitar rasuras nas atas manuscritas, deve-se, em caso de 

erro, utilizar o termo “digo”, seguido da informação correta a ser re-

gistrada. No caso de omissão de informações ou de erros constatados 
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após a redação, usa-se a expressão “Em tempo” ao final da ata, com o 

registro das informações corretas.

 � Quanto às atas das sessões da Câmara, plenárias e de comissões, 

consultar o Regimento Interno da Câmara dos Deputados, Seção XI, 

arts. 62 e 63.



57doCumentos
AdministrAtivos



58
MANUAL DE REDAÇÃO 
DOCUMENTOS 
ADMINISTRATIVOS



59doCumentos
AdministrAtivos



60
MANUAL DE REDAÇÃO 
DOCUMENTOS 
ADMINISTRATIVOS



61doCumentos
AdministrAtivos



62
MANUAL DE REDAÇÃO 
DOCUMENTOS 
ADMINISTRATIVOS

3.4.3 CARTA

Correspondência emitida por particular ou por autoridade com objetivo 
particular, não se confundindo com o memorando (correspondência in-
terna) ou o ofício (correspondência externa), nos quais a autoridade que 
assina expressa uma opinião ou dá uma informação não sua, mas sim do 
órgão pelo qual responde. Em grande parte dos casos de correspondência 
enviada por deputados, deve-se usar a carta.

Uma carta deve conter as seguintes partes:

 � Endereçamento: com forma de tratamento, destinatário, cargo e en-

dereço, alinhado à esquerda, logo abaixo do cabeçalho.

 � Local e data: alinhados à direita, logo abaixo do cabeçalho.

 � Vocativo: como no item 3.1.4. Nas cartas dirigidas a um amigo, colega, 

eleitor ou pessoa respeitável a quem se queira dispensar tratamen-

to de realce, outros vocativos podem ser usados, a exemplo de “meu 

amigo”, “prezado mestre”, “caro colega”, “meu caro correligionário”.

 � Texto.

 � Fecho: o fecho da carta segue, em geral, o padrão da correspondência 

oficial, mas outros fechos podem ser usados, a exemplo de “Cordial-

mente”, quando se deseja indicar relação de proximidade ou igualdade 

de posição entre os correspondentes.

 � Assinatura: nome e, quando necessário, função ou cargo.

OBSERVAÇÕES

 � Se o gabinete usar cartas com frequência, poderá numerá-las.

 � Dependendo do grau de formalidade, é dispensável a numeração dos 

parágrafos.
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3.4.4 DECLARAÇÃO

Documento em que se informa, sob responsabilidade, algo sobre pessoa 
ou acontecimento.

A declaração deve conter as seguintes partes:

 � Título: DECLARAÇÃO, centralizado.

 � Texto: exposição do fato ou situação declarada, com finalidade, nome 

do interessado em destaque (caixa-alta) e sua relação com a Câmara, 

se for o caso.

 � Local e data: centralizados.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.

OBSERVAÇÕES

 � A declaração documenta uma informação prestada por autoridade ou 

particular. No caso de autoridade, a comprovação do fato ou o conhe-

cimento da situação deve ser em razão do cargo ocupado ou da função 

exercida.

 � Declarações que possuam características específicas podem receber 

uma qualificação, a exemplo da “declaração funcional”.
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3.4.5 DESPACHO

Manifestação de autoridade administrativa em atendimento à demanda 
que lhe é dirigida em um processo administrativo. Pode ter caráter deci-
sório ou de encaminhamento de expediente.

O despacho deve conter as seguintes partes:

 � Número do processo: no formato Sigad (xxx.xxx/AAAA).

 � Em alguns despachos, poderão constar também as seguintes infor-

mações:

• Interessado.

• Assunto.

 � Data: no formato abreviado, precedida da preposição “em” no alinha-

mento do cabeçalho. Não há necessidade de mencionar o local.

 � Texto: algumas palavras podem ser destacadas em caixa-alta para 

ressaltar decisões.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.

OBSERVAÇÕES

 � O despacho pode constituir-se de uma palavra, de uma expressão ou 

de um texto mais longo, devendo sempre conter uma ação ou decisão 

referente ao processo; seja seu encaminhamento a outro órgão, seja a 

notificação a terceiro, seja o arquivamento dos autos.

 � Por questão de economia de papel, despachos curtos podem ser feitos 

na mesma folha do despacho anterior.

 � Por se tratar de pronunciamento de autoridade administrativa com 

decisão ou encaminhamento de expediente, dispensa-se o uso de tí-

tulo, vocativo e fecho.
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3.4.6 FORMULÁRIO

Documento contendo dados fixos e espaços a serem preenchidos pelo 
interessado, para realizar pedidos ou prestar declarações, entre outras 
finalidades.

Deve conter as seguintes partes:

 � Fonte: Arial, tamanho 12, com iniciais de cada palavra em maiúsculas 

para o título e Arial, tamanho 10, no restante do formulário.

 � Título: composto pela espécie do documento e por um complemento 

relacionado à função que o formulário irá cumprir. Não pode ser ini-

ciado por preposição.

 � Identificação do requerente/comunicante: composta pelos dados pes-

soais do requerente/comunicante, como nome, ponto, lotação, ramal e 

cargo do usuário.

 � Teor do formulário: texto sucinto, tópicos e tabelas pertinentes ao as-

sunto tratado.

 � Informações complementares: área destinada à inserção de informa-

ções adicionais, caso existam.

 � Documentos a anexar: área reservada às informações sobre os do-

cumentos a serem anexados, caso existam.

 � Tramitação: área onde constam sugestões de tramitação. Inserir o 

nome do setor para o qual será tramitado o documento, acompanhado 

de sua respectiva sigla. Se o documento se destinar a  mais de um se-

tor, colocar um por linha. Não fazer menção ao cargo do destinatário.

 � Local e data.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.
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OBSERVAÇÕES

 � Os órgãos da Câmara dos Deputados podem propor formulários espe-

cíficos, quando necessário, caso não exista formulário que atenda à 

necessidade do órgão demandante.

 � A criação dos formulários deverá ser feita em consonância com as ins-

truções da Coordenação de Arquivo (Coarq/Cedi), que aprovará o mo-

delo criado.

 � Os formulários que forem criados para sistemas informatizados de-

vem conter a logomarca do referido sistema e ter seus campos adequa-

dos às funcionalidades existentes, como data e assinatura eletrônica.
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3.4.7 MEMORANDO

Documento que tem por finalidade a comunicação entre unidades admi-
nistrativas da estrutura da Câmara dos Deputados, inclusive entre órgãos 
da Casa e gabinetes ou lideranças parlamentares.

O memorando deve conter as seguintes partes:

 � Identificação abreviada “Memo.”, seguida do número do documento, 
ano no formato AAAA e a sigla do órgão expedidor, logo abaixo do 
cabeçalho com alinhamento à esquerda.

Memo. n. ...../AAAA/Sigla

 � Local e data: sempre por extenso, alinhados à direta.

 � Vocativo e cargo do destinatário: sem menção nominal, com alinha-
mento à esquerda. Quando o memorando for destinado a gabinete par-
lamentar, o cargo deverá ser acompanhado do nome do parlamentar.

À Senhora Diretora-Geral da Câmara dos Deputados

À Senhora Secretária-Geral da Mesa da Câmara dos Deputados

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador Parlamentar

Ao Senhor Chefe de Gabinete do Primeiro-Secretário

Ao Senhor Deputado Federal José de Souza

 � Assunto: contendo um resumo do teor do documento, com alinhamen-
to à esquerda.

 � Texto: contendo introdução, desenvolvimento e conclusão.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.

OBSERVAÇÕES

 � Trata-se de correspondência ágil, que demanda simplicidade e con-
cisão tanto na redação quanto no trâmite. Por isso, os despachos ao 
memorando podem ser feitos no próprio documento.

 � No caso de memorando circular, observe-se o prescrito no item 3.2.
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3.4.8 MENSAGEM DE CORREIO ELETRÔNICO

Documento digital produzido ou recebido via sistema de correio eletrô-
nico, incluindo anexos que possam ser transmitidos com a mensagem. Ad-
quiriu caráter documental após recorrentes decisões judiciais que consi-
deraram mensagem desse modelo como prova documental.

A mensagem de correio eletrônico deve conter as seguintes partes:

 � Campos iniciais compreendendo:

• Para: reservado ao nome da caixa postal eletrônica da(s) pes-
soa(s) ou unidade(s) a quem a mensagem se destina.

• Cc: campo reservado ao nome/endereço eletrônico da(s) pes-
soa(s) ou unidade(s) que precisa(m) ter conhecimento da men-
sagem.

• Cco: similar ao campo anterior, utilizado quando há interesse de 
que os destinatários não tenham conhecimento um do outro ou 
para preservar o sigilo de seus endereços de correio eletrônico.

• Assunto: campo destinado à identificação do conteúdo a ser tra-
tado na mensagem ou no documento encaminhado como anexo.

• Anexos: lista dos arquivos anexos incorporados à mensagem.

• Além dos dados contidos nesses campos, são registradas outras 
informações estruturadas que podem ou não ser exibidas e ser-
vem para registrar a transmissão da mensagem, como a ata e 
hora de envio e a data e hora de recebimento.

 � Corpo, alinhado à esquerda, composto por:

• Vocativo.

• Texto: o conteúdo da mensagem.

• Fecho.

 � Assinatura: alinhada à esquerda e complementada com a identificação 

do órgão primário e secundário ao qual o autor é vinculado e com in-

formações adicionais de contato. Recomenda-se a utilização da fonte 

Arial, tamanho 10, para os dados de identificação do autor e as infor-

mações adicionais.
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OBSERVAÇÕES

 � Deve-se evitar o uso de mensagem anterior, cujo assunto tenha se en-

cerrado, para iniciar novas discussões. Cada nova atividade ou assunto 

deve ser tratado em uma nova mensagem.

 � Recomenda-se a utilização de registro de recebimento para as mensa-

gens eletrônicas encaminhadas.

 � Mensagens de correio eletrônico podem compor processos que ne-

cessitem de maior agilidade, sendo, ainda assim, preferencial o uso 

do documento mais adequado para a situação.
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3.4.9 OFÍCIO

Documento que tem por finalidade o tratamento de assuntos oficiais entre 
a Câmara dos Deputados e órgãos externos e/ou particulares.

O ofício deve conter as seguintes partes:

 � Identificação abreviada “Of.”, seguida do número do documento, ano 

no formato AAAA e sigla do órgão expedidor, logo abaixo do cabeça-

lho, com alinhamento à esquerda.

Of. n. ...../AAAA/Sigla

 � Local e data: por extenso, alinhados à direita.

 � Endereçamento: com alinhamento à esquerda.

 � Assunto: contendo um resumo do teor do documento, com alinhamen-

to justificado.

 � Vocativo: conforme formato da tabela do item 3.1.4, seguido de vírgu-

la, com alinhamento justificado.

 � Texto: contendo introdução, desenvolvimento e conclusão, com ali-

nhamento justificado.

 � Fecho: seguido de vírgula, com alinhamento centralizado.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.

OBSERVAÇÕES

 � Trata-se de documento formalmente semelhante ao memorando, sen-

do as diferenças básicas o destino – enquanto o memorando é uma 

correspondência interna, o ofício tem por fim a comunicação externa 

– e o endereçamento.

 � Na comunicação externa, deve ser usada a carta, em vez do ofício, 

quando o assunto for eminentemente particular (correspondência en-

tre deputados e eleitores, por exemplo).
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 � Nos ofícios de cunho judicial, devem ser adotadas algumas precau-

ções em relação à observância dos prazos estipulados pela autoridade 

solicitante da informação ou providência no caso daqueles que decor-

rem de previsão legal. É preciso dar especial atenção aos registros que 

devem constar do ofício, no âmbito do órgão administrativo, durante 

a instrução, e, posteriormente, quando for encaminhado à esfera ju-

dicial solicitante. Assim, sem prejuízo dos elementos comuns a qual-

quer documento dessa espécie, é importante que constem ainda os 

seguintes dados: número do processo, vara de origem, nome completo 

do autor e do réu, tipo de ação, dia em que foi protocolado o ofício, 

menção expressa a documentos anexos, definição precisa do objeto 

do pedido, além de todos os elementos fáticos e jurídicos que possam 

ser deduzidos em defesa do ente público.

 � No caso de ofício circular, observe-se o prescrito no item 3.2.
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3.4.10 ORDEM DE SERVIÇO

Instrumento que encerra orientações detalhadas e/ou pontuais para a exe-
cução de serviços.

A ordem de serviço deve conter as seguintes partes:

 � Título: ORDEM DE SERVIÇO, numeração e data no formato abreviado, 

centralizados.

 � Preâmbulo: denominação da autoridade que expede o ato, em caixa-

-alta, acompanhada da fundamentação por força das prerrogativas 

do cargo ou pela citação da legislação pertinente, seguida da palavra 

“resolve”.

 � Texto: desenvolvimento do assunto, que pode ser dividido em itens, 

incisos, alíneas, etc.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.

OBSERVAÇÃO

 � A ordem de serviço se assemelha à portaria, mas possui caráter mais 

específico e detalhista. Objetiva, essencialmente, a otimização e a ra-

cionalização de serviços.
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3.4.11 PARECER ADMINISTRATIVO

Opinião fundamentada, emitida em nome pessoal ou de órgão administra-
tivo, sobre tema que lhe haja sido submetido para análise e competente 
pronunciamento. Visa a fornecer subsídios para tomada de decisão e tem 
caráter instrutório do processo.

O parecer administrativo deve conter as seguintes partes:

 � Identificação “Parecer”, seguida, quando necessário, do número do 

documento, do ano no formato AAAA e da sigla do órgão expedidor, 

com alinhamento à esquerda:

Parecer n. ........./AAAA/sigla

 � Número do processo de origem: formato Sigad (xxx.xxx/xxxx).

 � Ementa (resumo do assunto): alinhada à esquerda.

 � Texto, compreendendo:

• Histórico ou relatório (introdução).

• Parecer (desenvolvimento com razões e justificativas).

• Fecho opinativo (conclusão).

 � Local e data: centralizados.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.

OBSERVAÇÕES

 � Além do parecer administrativo, já conceituado, existe o parecer le-

gislativo, que é uma proposição e, como tal, definido no art. 126 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados.

 � O desenvolvimento do parecer pode ser dividido em tantos itens (in-

titulados) quantos bastem ao parecerista para o fim de organizar o 

assunto, imprimindo-lhe clareza e didatismo.
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3.4.12 RELATÓRIO

Relato expositivo, detalhado ou não, do funcionamento de uma institui-
ção, do exercício de atividades ou acerca do desenvolvimento de serviços 
específicos em determinado período.

O relatório deve conter as seguintes partes:

 � Título: RELATÓRIO ou RELATÓRIO DE...

 � Texto: registro em tópicos das principais atividades desenvolvidas, 

podendo ser indicados os resultados parciais e totais, com destaque, 

se for o caso, para os aspectos positivos e negativos do período abran-

gido. O cronograma de trabalho desenvolvido, os quadros, os dados 

estatísticos e as tabelas poderão ser apresentados como anexos.

 � Local e data.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.

OBSERVAÇÕES

 � No caso de relatório de viagem (ver Ato da Mesa n. 35, de 12/11/2003, 

Anexo 5), aconselha-se registrar uma descrição sucinta da participação 

do servidor no evento (seminário, curso, missão oficial, entre outros), 

indicando o período e o trecho compreendido. Sempre que possível, o 

relatório de viagem deverá ser elaborado com vistas ao aproveitamento 

efetivo das informações tratadas no evento para os trabalhos legislati-

vos e administrativos da Casa.

 � Admite-se o uso de relatórios de viagem em formulário padronizado.

 � Quanto à elaboração de relatório de atividades, deve-se atentar para 

os seguintes procedimentos:

• Abster-se de transcrever a competência formal das unidades 
administrativas já descritas nas normas internas.

• Relatar apenas as principais atividades do órgão.

• Evitar o detalhamento excessivo das tarefas executadas pelas 
unidades administrativas que lhe são subordinadas.
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• Priorizar a apresentação de dados agregados, grandes metas 
realizadas e problemas abrangentes que foram solucionados.

• Destacar propostas que não puderam ser concretizadas, identi-
ficando as causas e indicando as prioridades para os próximos 
anos.
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3.4.13 REQUERIMENTO

Instrumento por meio do qual o interessado requer a uma autoridade ad-
ministrativa um direito do qual se julga detentor.

O requerimento deve conter as seguintes partes:

 � Vocativo: cargo ou função e nome do destinatário, ou seja, da autori-

dade competente.

 � Texto, incluindo:

• Nome do requerente (em caixa-alta) e respectiva qualificação: 
nacionalidade, estado civil, profissão, documento de identida-
de, idade (se maior de 60 anos, para fins de preferência na tra-
mitação do processo, segundo a Lei n. 10.741/2003) e domicí-
lio (caso o requerente seja servidor da Câmara dos Deputados, 
antes da qualificação civil devem ser colocados o número do re-
gistro funcional e a lotação).

• Exposição do pedido, de preferência indicando os fundamentos 
legais do requerimento e os elementos probatórios de natureza 
fática.

 � Fecho: “Nestes termos, pede deferimento”.

 � Local e data: centralizados.

 � Assinatura: de acordo com as orientações do item 3.1.7.

OBSERVAÇÕES

 � A Constituição Federal assegura a todos, independentemente do pa-

gamento de taxas, o direito de petição a qualquer dos Poderes em 

defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder (art. 5º, 

XXXIV, “a”), sendo que o exercício desse direito se instrumentaliza 

por meio de requerimento. No que concerne especificamente aos ser-

vidores públicos, a lei que institui o Regime Único estabelece que o 

requerimento deve ser dirigido à autoridade competente para julgá-lo 

e encaminhado por intermédio daquela a que estiver imediatamente 

subordinado o requerente (Lei n. 8.112/1990, art. 105).
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 � Para a maioria dos requerimentos em tramitação na Câmara dos Depu-

tados, existem formulários próprios disponíveis na intranet, que de-

verão ser usados prioritariamente. O modelo aqui apresentado deve 

ser usado apenas para casos não previstos nos formulários existentes.



104
MANUAL DE REDAÇÃO 
DOCUMENTOS 
ADMINISTRATIVOS



105doCumentos
AdministrAtivos



107

REFERÊNCIAS

BECHARA, Evanildo. O que muda com o novo acordo ortográfico. Rio 
de Janeiro: Nova Fronteira, 2008.

BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Ato da Mesa n. 147, de 3 de 
dezembro de 2014. Diário da Câmara dos Deputados, Brasília, DF, ano 
LXIX, n. 185, pp. 9-20, 3 dez. 2014. Supl. Disponível em: <https://www2.
camara.leg.br/legin/int/atomes/2014/atodamesa-147-2-dezembro-2014-
779658-publicacaooriginal-145522-cd-mesa.html>. Acesso em: 27 out. 
2022.

BRASIL. Congresso. Câmara dos Deputados. Manual de redação da 
Câmara dos Deputados. Brasília: Câmara dos Deputados/Coord. 
Publicações, 2004.

BRASIL. Regimento interno da Câmara dos Deputados. 4. ed. Brasília: 
Edições Câmara, 2016.

BRASIL. Congresso. Senado Federal. Manual de padronização de atos 
administrativos normativos. Brasília: Senado Federal/Diretoria-Geral, 
2012.

BRASIL. Conselho Nacional de Justiça. Dicas de português: 
redação oficial. Brasília: CNJ, 2015. Disponível em: <www.
cnj.jus.br/files/conteudo/destaques/arquivo/2015/07/
e33296cedf0b88d531ca5e452077c397.pdf>. Acesso em: 28 nov. 2016.

CEGALLA, Domingos Paschoal. Dicionário de dificuldades da língua 
portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 2009.

CEGALLA, Domingos Paschoal. Novíssima gramática da língua 
portuguesa. 48. ed. São Paulo: Nacional, 2008.

CUNHA, Celso; CINTRA, Luís F. Lindley. Nova gramática do português 
contemporâneo. Rio de Janeiro: Lexikon, 2016.

ECO, Umberto. Como se faz uma tese. São Paulo: Perspectiva, 1983.



108
MANUAL DE REDAÇÃO 
DOCUMENTOS 
ADMINISTRATIVOS

FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Novo Aurélio século XXI: o 
dicionário da língua portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
1999.

GARCIA, Othon M. Comunicação em prosa moderna. 17. ed. Rio de 
Janeiro: FGV, 1997.

GURGEL, José Wilson (coord.). Manual de redação oficial: Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. Brasília: TCDF/Diplan, 2003. Disponível em: 
<www.tc.df.gov.br/Manuais/ManualRedacao2003.pdf>. Acesso em: 28 
nov. 2016.

HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da 
língua portuguesa. Rio de Janeiro: Objetiva, 2001.

KASPARY, Adalberto José. O português das comunicações 
administrativas. 9. ed. Porto Alegre: Fundação para o Desenvolvimento 
de Recursos Humanos, 1985.

KURY, Adriano da Gama. Para falar e escrever melhor o português. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Lexikon, 2012.

MALAVAZI, Ademir (org.). Manual de redação da Secretaria de 
Comunicação Social da Câmara dos Deputados. Brasília: Câmara dos 
Deputados/Secom, 2003.

MANUAL de redação: Folha de S.Paulo. 14. ed. São Paulo: Publifolha, 
2010.

MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 15 ed. São 
Paulo: Rev. Tribunais, 1990.

MENDES, Gilmar (org.). Manual de redação da Presidência da 
República. 2. ed. Brasília: Presidência da República, 2002. Disponível 
em: <www.planalto.gov.br/ccivil_03/manual/ManualRedPR2aEd.PDF>. 
Acesso em: 28 nov. 2016.

NEY, João Luiz. Prontuário de redação oficial. 13. ed. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1988.



109referênCiAs

PERINI, Mário A. Gramática descritiva do português. 4. ed. São Paulo: 
Ática, 2001.

PIACENTINI, Maria Tereza de Queiroz. Não tropece na língua: lições e 
curiosidades do português brasileiro. Curitiba: Bonijuris, 2013.

VOCABULÁRIO ortográfico da língua portuguesa. 2. ed. Brasília: 
Imprensa Nacional, 1998.

VOCABULÁRIO ortográfico da língua portuguesa. 5. ed. São Paulo: 
Global, 2009. Disponível em: <www.academia.org.br/nossa-lingua/
vocabulario-ortografico>. Acesso em: 28 nov. 2016.




	Introdução
	Capítulo 1 - A Linguagem na Comunicação Oficial
	1.1 Impessoalidade
	1.2 Formalidade e uniformidade
	1.3 Clareza e precisão
	1.4 Concisão e harmonia

	Capítulo 2 - Padronização
	2.1 Grafia de números
	2.1.1 Por extenso
	2.1.2 Algarismos arábicos
	2.1.3 Forma mista (em algarismos e por extenso)
	2.1.4 Algarismos romanos
	2.1.5 Textos legais e administrativos que demandam segurança especial
	2.1.6 Datas
	2.1.7 Horas
	2.1.8 Particularidades da grafia dos números

	2.2 Destaques
	2.2.1 Aspas
	2.2.2 Itálico
	2.2.3 Negrito e sublinha
	2.2.4 Maiúsculas
	2.2.5 Resumo da utilização de elementos de destaque

	2.3 Siglas

	Capítulo 3 - Documentos Administrativos
	3.1 Orientações gerais
	3.1.1 Padrão básico de diagramação
	3.1.2 Cabeçalhos
	3.1.3 Logomarcas
	3.1.4 Vocativos
	3.1.5 Fechos
	3.1.6 Formas de tratamento
	3.1.7 Assinatura

	3.2 Expedientes circulares
	3.3 Processos administrativos
	3.3.1 Abertura de processos
	3.3.2 Numeração de folhas/páginas de processos
	3.3.3 Classificação funcional
	3.3.4 Autenticação de documentos

	3.4 Modelos de documentos
	3.4.1 Apostila
	3.4.2 Ata
	3.4.3 Carta
	3.4.4 Declaração
	3.4.5 Despacho
	3.4.6 Formulário
	3.4.7 Memorando
	3.4.8 Mensagem de correio eletrônico
	3.4.9 Ofício
	3.4.10 Ordem de serviço
	3.4.11 Parecer administrativo
	3.4.12 Relatório
	3.4.13 Requerimento


	Referências



